
 

 

DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR DE COMPROMISSOi 

(ELEGIBILIDADE E OBRIGAÇÕES DO(S) BENEFICIÁRIO(S) E DA OPERAÇÃO) 

 

O(s) signatário(s) abaixo identificado(s) declara(m), sob compromisso de honra, que cumpre(m) os seguintes critérios de 

elegibilidade:   

a) Respeita as disposições aplicáveis da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, e os princípios de igualdade 

de género e não discriminação e acessibilidade para pessoas com deficiência referidos nos n.ºs 1 a 3 do artigo 9.º do 

Regulamento (UE) n.º 2021/1060, do Parlamento e do Conselho, de 24 de junho de 2021; 

b) Adota mecanismos que garantam uma efetiva aplicação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, criando as necessárias condições para a comunicação dos casos de não conformidade e de 

eventuais queixas relativas ao incumprimento das referidas disposições; 

c) Contribui para o desenvolvimento sustentável, enquanto objetivo fundamental e abrangente da União Europeia, que 

tem por finalidade melhorar de forma contínua a qualidade de vida e o bem-estar das gerações atuais e futuras, 

conjugando o desenvolvimento económico com a defesa do ambiente e da justiça social; 

d) Contribuir para preservar, proteger e melhorar a qualidade do ambiente, tal como previsto no artigo 11.º e no n.º 1 

do artigo 191.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, tendo em conta o princípio do poluidor -

pagador e o princípio «não prejudicar significativamente», não apoiando ou realizando atividades que causem danos 

significativos a qualquer objetivo ambiental na aceção do artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2020 (Regulamento da Taxonomia da UE); 

e) Adota mecanismos que garantam um efetivo respeito pelo princípio da salvaguarda de conflitos de interesses, 

prevenindo situações que possam objetivamente ser consideradas como constituindo um conflito de interesses 

designadamente nas relações estabelecidas entre a entidade beneficiária e os seus fornecedores ou prestadores de 

serviço; 

f) Está legalmente constituído e devidamente registado, incluindo no Registo Central de Beneficiário Efetivo (RCBE) 

relativamente às pessoas que os controlem, quando aplicável; 

g) Tem a situação regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus, incluindo os apoios 

concedidos pelo Plano de Recuperação e Resiliência, ou compromete-se a regularizá-la até à aprovação da 

candidatura; 

h) Encontra-se legalmente habilitada a desenvolver a respetiva atividade; 

i) Dispõe ou pode assegurar recursos humanos próprios, bem como os meios técnicos e materiais necessários à 

execução da operação; 

j) Apresenta uma situação económico-financeira equilibrada e tem capacidade de financiamento da operação, nos 

termos definidos na regulamentação específica ou no aviso para apresentação de candidaturas; 

k) Possui conta bancária aberta em instituição legalmente habilitada a atuar em território nacional; 

l) Não detém, nem deteve nos últimos três anos, por si ou pelo seu cônjuge, separado ou não de pessoas e bens, ou 

pelos seus ascendentes e descendentes até ao primeiro grau, capital numa percentagem superior a 50 %, em 

entidades com situação não regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus; 



 

 

m) Não se encontra impedido ou condicionado no acesso a apoios nos termos do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 20-

A/2023 de 22 de março ou, nos casos previstos no mesmo artigo, que apresentará garantia idónea; 

n) Não tem pendente processo de injunção de recuperação de auxílios ilegais, nos termos da regulamentação europeia; 

o) Não se encontra em processo de insolvência; 

p) Executa as operações nos termos e condições aprovados, nomeadamente em relação ao calendário de 

implementação e ao cumprimento dos indicadores de realização e de resultado; 

q) Permite o acesso aos locais de realização das operações e àqueles onde se encontrem os elementos e documentos 

necessários ao acompanhamento e controlo das operações aprovadas; 

r) Conserva os documentos relativos à realização da operação, sob a forma de documentos originais ou de cópias 

autenticadas, em suporte digital, quando legalmente admissível, ou em papel, durante o prazo de cinco anos, a 

contar de 31 de dezembro do ano em que é efetuado o último pagamento ao beneficiário, ou pelo prazo fixado na 

legislação nacional aplicável ou na legislação específica em matéria de auxílios de Estado, se estas fixarem prazo 

superior, sem prejuízo das situações de interrupção do prazo em caso de processo judicial ou a pedido da Comissão 

Europeia;  

s) Procede à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia e nacional aplicável, 

assegurando a inclusão das insígnias do programa ou dos programas financiadores do Portugal 2030 e da União 

Europeia nas infraestruturas, no respetivo sítio da Internet, nos materiais de divulgação e comunicação, 

nomeadamente nos anúncios publicados ou editados por qualquer meio de comunicação, nos diplomas ou 

certificados, nos documentos relativos a seminários, ações de formação ou a outros eventos; 

t) Mantem as condições legais necessárias ao exercício da atividade; 

u) Restitui todos os montantes indevidamente recebidos; 

v) Mantem a sua situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a 

segurança social; 

w) Tem um sistema de contabilidade organizada ou simplificada, de acordo com o legalmente exigido; 

x) Dispõe de um processo técnico e contabilístico relativo à operação, preferencialmente em suporte digital, com toda 

a documentação relacionada com a mesma, devidamente organizada, utilizando para o efeito um sistema de 

contabilidade para todas as transações referentes à operação; 

y) Assegura o fornecimento de elementos necessários às atividades de monitorização e de avaliação das operações, 

garantido o acesso, nomeadamente, a dados pessoais de que sejam titulares ou de terceiros envolvidos nas 

operações por si tituladas, em estreita observância pelas regras e princípios relativos à proteção de dados pessoais e 

pelo disposto no artigo 7.º do DL 20-A/2023; 

z) Adota comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da boa gestão dos dinheiros 

públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de interesses, designadamente nas relações 

estabelecidas entre os beneficiários e os seus fornecedores ou prestadores de serviços; 

aa) Não apresenta a mesma candidatura, no âmbito da qual ainda esteja a decorrer o processo de decisão ou em que a 

decisão sobre o pedido de financiamento tenha sido favorável, exceto nas situações em que tenha sido apresentada 

desistência. 

bb) A operação está em conformidade com os programas aprovados, incluindo as respetivas condicionantes de 

programação; 



 

 

cc) A operação está em conformidade com as políticas setoriais e territoriais em vigor na respetiva área de incidência, 

quando aplicável; 

dd) A operação está conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, designadamente a 

regulamentação específica; 

ee) A operação demonstra o cumprimento dos requisitos mínimos fixados pela autoridade de gestão na regulamentação 

específica ou nos avisos para apresentação de candidaturas, incluindo, quando aplicável, as condições decorrentes 

da aferição do princípio «não prejudicar significativamente», bem como critérios ambientais, energéticos e sociais; 

ff) A operação justifica a necessidade, a oportunidade e os resultados a atingir com a realização da mesma; 

gg) A operação inclui indicadores de realização e de resultado que permitam avaliar o contributo da mesma para os 

respetivos objetivos. 

hh) Possui registo auditável do tempo e local de trabalho, que evidencie os custos com pessoal reportados na operação; 

ii) Mantem afetos à operação e à respetiva localização o pessoal técnico do beneficiário, de acordo com os perfis 

aprovados em sede de decisão, quando aplicável; 

jj) Permite a divulgação, em plataforma de acesso livre, do âmbito e dos resultados da operação; 

kk) Comunica às autoridades de gestão todas as ações públicas de disseminação de resultados da operação, quando 

aplicável, com uma antecedência nunca inferior a 10 dias úteis; 

ll) Disponibiliza, nos prazos estabelecidos, os elementos que lhes forem solicitados pelas entidades com competências 

para o acompanhamento, avaliação de resultados, controlo e auditoria; 

mm) Solicita autorização para todas as alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa os pressupostos 

relativos à aprovação da operação; 

nn) Não afeta a outras finalidades, locar, alienar ou por qualquer outro modo onerar, os bens e serviços adquiridos no 

âmbito das operações apoiadas, sem prévia autorização da entidade competente para a decisão, durante o período 

que venha a ser definido na formalização da concessão do incentivo; 

oo) Inicia a execução da operação no prazo máximo de 90 dias úteis após a comunicação da decisão de financiamento, 

salvo por motivo devidamente fundamentado e aceite pela autoridade de gestão; 

pp) Assegura, quando aplicável, que os investimentos realizados se encontram alinhados com o Princípio «Não Prejudicar 

Significativamente» (DNSH), conforme previsto no artigo 125.º, de acordo com as condições especificadas no 

presente regulamento e complementadas, quando relevante, em aviso para apresentação de candidaturas; 

qq) Nas operações de infraestruturas com um prazo de vida útil previsto de, pelo menos, cinco anos, demonstra que as 

mesmas asseguraram a resistência às alterações climáticas. 

rr) Não tem salários em atraso à data de candidatura; 

ss) Não foi(ram) condenada(s) em processo-crime ou contraordenacional por violação muito grave da legislação laboral, 

nos dois anos anteriores à apresentação da candidatura, tendo em consideração a data de transição em julgado; 

tt) A operação não foi materialmente concluída ou totalmente executada antes da apresentação da candidatura, quer 

todos os pagamentos correspondentes tenham ou não sido efetuados;  

uu) Cumpre(m) os normativos em matéria de contratação pública relativamente à execução da operação, nos termos 

do Código da Contratação Pública e das orientações da AG sobre a matéria, quando aplicável; 

vv) Tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a revogação do apoio, nos termos da 

alínea m), do nº 4, artigo 33º do Decreto-Lei nº 20-A/2023 de 22 de março; 



 

 

ww) Tem pleno conhecimento de que o incumprimento das obrigações, incluindo os resultados contratados, pode 

determinar a redução ou revogação do financiamento e a restituição a que haja lugar, nos termos dos artigos 33.º e 

do Decreto-Lei n.º 20-A/2023; 

 

Assinatura da(s) entidade(s) candidata(s)ii: 

1 -       , portador do documento de identificação n.º______________, 

na qualidade de representante legal de_____________________________________________________________________, 

com o número de identificação fiscal    , sita em   _________________________________. 

_____________________, __ de ___________, de _______202_ 

 

2 -       , portador do documento de identificação n.º______________, 

na qualidade de representante legal de_____________________________________________________________________, 

com o número de identificação fiscal    , sita em   _________________________________. 

_____________________, __ de ___________, de _______202_ 

 

3 -       , portador do documento de identificação n.º______________, 

na qualidade de representante legal de_____________________________________________________________________, 

com o número de identificação fiscal    , sita em   _________________________________. 

_____________________, __ de ___________, de _______202_ 

 

 

 
i Complementar à declaração de submissão da candidatura no Balcão dos Fundos. 
ii Assinatura digital qualificada, com atributos profissionais suficientes para o ato, que comprove os poderes de 
representação do beneficiário pelo(s) subscritor(es). 
 


